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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10880/033.007/90-04

acas

84.391
Sessão de  13 novembrode 19  92	 ACORDÃO 101°1--

Recurso n2 :	 67.985 - IRF ANOS DE 1985 e 1986

Recorrente: BENEFIC2NCIA LUSO BRASILEIRA S/C LTDA

Recorrida : DRF em SAO PAULO - SP

DECORRÊNCIA. Apurada omissão de receita na pes
soa jurídica, cuja tributação veio a ser con-
firmada pelo Coleàiado, igual sorte colhe o
feito decorrente l desde que neste não foi in -
firmada a procedencia da tributação reflexa dos
valores improvidos no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por BENEFICÊNCIA LUSO BRASILEIRA S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C;.mara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-
vimento ao recurso, nos termos do relatc5rio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

ala .as Sess -Oes(DF), 13 de novembro de 1992
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VISTO EM	 A el O - L',0 FERREIRA DE . ti f iD OS	 PROCURADOR DA FAZEN-
SESSA0 DE / 	NACIONAL

-0  DEZ 19U

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Con-
selheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SANDRO MARTINS SILVA„
CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SE_
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL. ''r
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SERVIÇO POLACO FEDERAI.

PROCESSO N° 108801033.002/90-04

RECURSO N9 : 67.985

ACORDÃON2 : 101-84.391

RECORRENTE: BENEFICÊNCIA LUSO BRASILEIRA S/C LTDA

RELATCRI O 

No presente feito e exigido da empresa supra identi-
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tomaticamente distribuídos aos sOcios nos anos-base de 1985,	 e

1986, aplicando-se o disposto no art. 89 do Dec.-lei n9 2.065/83

em consequencia de omissão de receita operacional de prestaçao de

serviços, detectada no mesmo período, objeto de tributação	 no

processo principal instaurado contra a mesma empresa.

Impugnando a exigencia /tempestivamente, a interessa

da postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando como ar-
gumento o mesmo invocado na impugnaçao interposta no processo ma-

triz (fls. 22/23).

Apos o pronunciamento do autor do procedimento, veio

a decisão de 19 grau mantendo parcialmente a exigencia fornulãda'no

auto de infração, aplicando o principio da decorrencia, eis que no

processo principal houve provimento parcial da impugnação (fls. 61/

/63).

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou -2.com

o tempestivo recurso de fls. 66, no qual afirma não ter ocorrido o

missão de receita na pessoa jurídica e muito menos rendimento su-

jeito ã tributação exclusiva na fonte.

-411t o relatOrio.
H.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10880/033.007/90-04 	 03.

Acordao n9 101-8•.391

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigencia do recolhimento do imposto de fonte formu

lada no presente processo esta relacionada com a omisso de receita

detectada no processo principal, que e considerada automaticamente'

distribuída aos s gcios, a titulo de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrencia ,

o qual compoe o processo n9 10880/033.11/90-73, que a recorrente,

nos periodos-base de 1985 e 1986 exercícios de 1986 e 1987 )olilitiu

receitas operacionais de prestação de serviços, na forma explicita-

da no relatgrio supra.

O processo principal no qual foi apurada aquela omis

sao de receita, ja foi julgado por esta Camara, em grau de recur-

so voluntario (Recurso n9 101.197) havendo, a Camara, a unanimidade

de votos, confirmado a decisao recorrida ao negar provimento ao re-

curso, conforme nos informa o Acorda() n9 101-84.296,de 11.11.92.

A partir da vigencia do Dec.-lei n9 2.065/83, esse lu

cro distribuido ficou sujeito ã incidencia do imposto de renda ex -

clusivamente na fonte, sem prejuízo da incidencia na pessoa juridi-
-

ca, o que significa dizer que o imposto no e mais cobrado do bene-

ficiãrio pela distribuição (o s gcio), mas sim da pr5pria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de m'eri

to proferida no processo matriz constitui prejulgado em relação a

materia formalizada por reflexo, ante o nexo causal existente.

Não tendo a empresa logrado exito em seu apelo formu-

lado no processo principal, quanto a mataria tributada por reflexo,

a mesma sorte tera o processo decorrente, desde que neste no foi

infirmada a procedencia da tributação reflexa dos valores improvi-

dos no feito matriz.

v.v.
trnnronen Marinnn



Brasilia (DF) 13 de novembro de 1992
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